
CV = (DP /M) x 100
Limite Superior (LS): Média (M) + Desvio-padrão (DP)
Limite Inferior (LI): Média (M) - Desvio-padrão (DP)
Art. 7º A apuração e publicidade dos preços dos produtos a que se refere o art. 1º são de
atribuição da CEASA/DF.
§ 1º Nos casos previstos no art. 2º, incisos I e II e IV, a atribuição da apuração é da Gerência
de Compras da SUAG/SEAGRI.
§ 2º Para os casos previstos no art. 2º, incisos III, a apuração e publicidade são de atribuição
da Diretoria de Compras Institucionais da SPAC/SEAGRI.
§ 3º A responsabilidade pela aprovação dos preços nas pesquisas realizadas no âmbito do
PAPA/DF é do Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
do Distrito Federal, bem como do titular da pasta do órgão contratante.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Fica revogada a Portaria nº 20, de 11 de março de 2022.

FERNANDO ANTONIO RODRIGUEZ

DECISÃO Nº 01, DE 09 DE JANEIRO DE 2023
Processo nº: 0070-001788/2022 - Interessada: Franciélio Félix da Silva - Assunto:
Regularização Fundiária. Recurso Administrativo.
ADMINISTRATIVO. AGRÁRIO. REGULARIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES DE IMÓVEIS
PÚBLICOS RURAIS DO DISTRITO FEDERAL. RECURSO ADMINISTRATIVO.
PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO PELO
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.
ACOLHO a Nota Jurídica N.º 547/2022 - SEAGRI/GAB/AJL, da douta Assessoria Jurídico-
Legislativa desta Pasta, por seus próprios e fundamentos jurídicos, os quais adoto como razões
de decidir pelo RECEBIMENTO do recurso interposto por meio do processo nº 0070-
001788/2012 posto que preenche os pressupostos de admissibilidade.
Quanto ao mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO haja vista que o recorrente não preenche os
pressupostos legais basilares necessários por conta de infringir o Contrato de Concessão de
Uso Oneroso - DIRUR nº 168/2014 e DETERMINO a manutenção do indeferimento.
Publique-se e restitua-se à Subsecretaria de Regularização Fundiária - SRF para as
providências necessárias.

FERNANDO ANTONIO RODRIGUEZ
Secretário de Estado

DECISÃO Nº 02, DE 09 DE JANEIRO DE 2023
Processo nº: 00070-00005658/2020-17 - Interessada: José Meireles Leite - Assunto:
Regularização Fundiária. Recurso Administrativo.
ADMINISTRATIVO. AGRÁRIO. REGULARIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES DE
IMÓVEIS PÚBLICOS COM RURAIS INSERIDOS DO DISTRITO FEDERAL.
RECURSO ADMINISTRATIVO. PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE. PELO CONHECIMENTO DO RECURSO. NÃO
COMPROVAÇÃO DA OCUPAÇÃO. REQUISITO PREVISTO NO ART. 7º, INCISO II,
DA LEI DISTRITAL Nº 5.803/2017. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA.
RECOMENDAÇÃO PELO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.
ACOLHO a Nota Jurídica N.º 545/2022 - SEAGRI/GAB/AJL, da douta Assessoria
Jurídico-Legislativa desta Pasta, por seus próprios e fundamentos jurídicos, os quais adoto
como razões de decidir pelo RECEBIMENTO do recurso interposto por meio do processo
nº 00070-00005658/2020-17, posto que preenche os pressupostos de admissibilidade.
Quanto ao mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO haja vista que o recorrente não preenche os
pressupostos legais basilares necessários ao prosseguimento do processo de regularização
fundiária da área rural requerida, por infringir o art. 7º, inciso II, da Lei nº 5.803/2017 e
DETERMINO a manutenção do indeferimento.
Publique-se e restitua-se à Subsecretaria de Regularização Fundiária - SRF para as
providências necessárias.

FERNANDO ANTONIO RODRIGUEZ
Secretário de Estado

DECISÃO Nº 03, DE 09 DE JANEIRO DE 2023
Processo: 00070-00003381/2022-41 - Interessado: VILA DO MAR CONGELADOS LTDA-
ME - Assunto: Auto de Infração nº 01489 lavrado em 01 de abril de 2022 - Recurso
Administrativo
ADMINISTRATIVO. DIREITO SANCIONADOR. AUTO DE INFRAÇÃO. PENALIDADE.
MULTA. LEI Nº 5.800/2017. DECRETO Nº 38.981/2018. RECURSO ADMINISTRATIVO.
DECISÃO A SER TOMADA PELO SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL. PELO CONHECIMENTO E
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
Considerando a Nota Jurídica n.º 11/2023, da douta Assessoria Jurídico-Legislativa desta Pasta e
considerando parecer técnico da Subsecretaria de Defesa Agropecuária, cujos argumentos estão
sob o amparo da Lei nº 5.800/2017 e do Decreto nº 38.981/2018, ACOLHO as razões
apresentadas pelas áreas técnicas, por seus próprios e fundamentos jurídicos, os quais adoto
como razões de decidir para RECEBER o recurso interposto pelo interessado, por meio do
processo nº 00070-00003381/2022-41, tendo em vista sua tempestividade.
Quanto ao mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, e mantenho a aplicação da multa, uma vez que
as alegações da autuada não são suficientes para desconstituir a aplicação da referida penalidade.
Publique-se. Encaminhe-se à SDA/SEAGRI-DF para que notifique o interessado quanto a
presente decisão.

FERNANDO ANTONIO RODRIGUEZ
Secretário de Estado

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

PORTARIA Nº 05, DE 10 DE JANEIRO DE 2023
O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO, DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15, inciso II,
do Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com
fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXIII, do Regimento Interno, resolve:
Art. 1º Instaurar tomada de contas especial referente ao processo nº 0193-000285/2011.
Art. 2º Os trabalhos de apuração e todos os atos administrativos necessários para a conclusão da
tomada de contas serão conduzidos pela Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial
designada pela Portaria nº 55, de 17 de junho de 2021, publicada no DODF nº 113, de 18 de
junho de 2021.
Art. 3º A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES

PORTARIA Nº 06, DE 10 DE JANEIRO DE 2023
O DIRETOR-PRESIDENTE, DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15, inciso II,
do Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com
fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXIII, do Regimento Interno, resolve:
Art. 1º Instaurar tomada de contas especial referente ao processo nº 0193-000404/2010.
Art. 2º Os trabalhos de apuração e todos os atos administrativos necessários para a conclusão da
tomada de contas serão conduzidos pela Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial
designada pela Portaria nº 55, de 17 de junho de 2021, publicada no DODF nº 113, de 18 de
junho de 2021.
Art. 3º A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES

PORTARIA Nº 07, DE 10 DE JANEIRO DE 2023
O DIRETOR-PRESIDENTE, DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15, inciso II,
do Decreto nº 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com
fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXIII, do Regimento Interno, resolve:
Art. 1º Instaurar tomada de contas especial referente ao processo nº 0193-000104/2016.
Art. 2º Os trabalhos de apuração e todos os atos administrativos necessários para a conclusão da
tomada de contas serão conduzidos pela Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial
designada pela Portaria nº 55, de 17 de junho de 2021, publicada no DODF nº 113, de 18 de
junho de 2021.
Art. 3º A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 02, DE 09 DE JANEIRO DE 2023
Aprova Projeto de Paisagismo que trata da Requalificação da Praça do Relógio, situada na
Região Administrativa de Taguatinga – RA III.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 105, parágrafo único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
combinadas com o Decreto nº 29.576, de 7 de outubro de 2008, com o Decreto nº 39.610,
de 1º de janeiro de 2019, com o art. 5º do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e
tendo em vista o que consta do Processo SEI-GDF nº 00110-00001211/2021-19 resolve:
Art. 1º Aprovar o Projeto de Paisagismo – PSG 114/2022 e Memorial Descritivo – MDE
114/2022, que trata da Requalificação da Praça do Relógio, situada na Região
Administrativa de Taguatinga – RA III.
Art. 2º Autorizar a inclusão de Nota no projeto CST PR 557/1, com a seguinte redação:
“Nota: Este projeto foi complementado pelo Projeto de Paisagismo - PSG/MDE 114/2022,
no que diz respeito ao detalhamento de acessibilidade e paisagismo da Praça do Relógio.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, conforme
determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
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